
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.113.545 - RS (2008/0246250-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER S/A 
ADVOGADOS : EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO OSTER 
ADVOGADO : VÍTOR LINDOLFO GRESSLER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA 
PROCESSUAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
1. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as 
alíneas autorizadoras. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso 
Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.113.545 - RS (2008/0246250-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo Banco Santander Brasil S.A. contra decisão que negou 

provimento ao agravo de instrumento pela incidência da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de 

Justiça.

O agravante busca a revisão do julgado, firme em que 

"(...) em razão dos planos econômicos que o governo lançou mão à 
época, alterou-se o período de apuração, abrangendo-se o lapso temporal que 
se iniciou em 30 de novembro de 1988 e encerrou-se em 20 de janeiro de 1989. 
Ora, no caso em tela, verifica-se que não havia, como se pretende crer, em 
15.01.1989, direito adquirido de ver o saldo de seu depósito judicial atualizado na 
forma prevista na norma aplicável à espécie até aquela data. Isso porque a lei 
nova colheu ainda em formação as rendimentos das contas com data-base nos 
dias 1 e 13, que seriam creditados em fevereiro de 1989, antes, portanto, de 
completado 30 dias.

Assim, não havendo direito adquirido, prevalece a lei nova.
Cumpre ressaltar que as regras que disciplinam o mercado 

financeiro, por se tratarem de normas de direito econômico e de ordem pública 
(ato de império), têm incidência imediata, sendo certo que a aplicação dos índices 
de correção monetária estabelecidos nos artigos 17 da MP 32/89 e da Lei 
7.730/89 era obrigatória, não havendo direito adquirido ao regime jurídico de 
correção monetária.

Destarte, constata-se ser inaplicável ao presente caso o óbice 
sumular número 83/STJ, porquanto demonstrada a correta aplicação dos 
preceitos legais de natureza cogente atinentes à correção monetária, e o 
posicionamento favorável desta E. Corte Superior à tese do Banco no caso 
concreto, ao contrário do entendimento firmado no v. acórdão recorrido.

(...)" (fls. 136/138). 

Requer a retratação da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.113.545 - RS (2008/0246250-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece provimento.

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 

1.107.201/DF, Relator Ministro Sidney Beneti, em 8/9/2010, DJe 6/5/2011, pacificou 

entendimento de que, no Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, o percentual estabelecido 

com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e, quanto ao Plano Collor I (março/1990), é 

de 84,32%, fixado com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), consoante se colhe da 

ementa:

"RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES 
INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO 
ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO LIMITADO A 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, INDEPENDENTEMENTE DE 
JULGAMENTO DE TEMA CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES 
DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E 
COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE 
CORREÇÃO.
I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de julgamento de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, afastada, visto tratar-se, 
no caso, de julgamento de matéria infraconstitucional, preservada a competência 
do C. STF para tema constitucional.
II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de jurisprudência 
constante de numerosos precedentes estáveis e não de tipo formador de nova 
jurisprudência, a orientação jurisprudencial já estabilizada assume especial peso 
na orientação que se firma.
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo, 
devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A instituição financeira 
depositária é parte legítima para figurar no pólo passivo da lide em que se 
pretende o recebimento das diferenças de correção monetária de valores 
depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários 
dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, 
contudo, aludida instituição financeira depositária somente será parte legítima nas 
ações em que se buscou a correção monetária dos valores depositados em 
caderneta de poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são questionados os 
critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as 
respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial 
quinquenal atinente à Ação Civil Pública.
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual estabelecido 
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com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção 
monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou com aniversário na 
primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 
1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de julho 
de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN).
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido 
com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção 
monetária das cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15 de 
janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), 
que determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do Tesouro 
(LFT).
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base no 
índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10 e 17, III, 
da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no mês de março de 1990 aos ativos 
financeiros retidos até o momento do respectivo aniversário da conta; ressalva-se, 
contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores excedentes ao 
limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que constituíram conta individualizada 
junto ao BACEN, assim como os valores que não foram transferidos para o 
BACEN, para as cadernetas de poupança que tiveram os períodos aquisitivos 
iniciados após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos meses subsequentes 
ao seu advento (abril, maio e junho de 1990).
6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária a ser 
aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses em que já iniciado o período 
mensal aquisitivo da caderneta de poupança quando do advento do Plano, pois o 
poupador adquiriu o direito de ter o valor aplicado remunerado de acordo com o 
disposto na Lei n.8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de 
remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na 
Lei n. 8.177/91.
IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso Repetitivo, da 
matéria relativa a juros remuneratórios compostos em cadernetas de poupança, 
decorrentes de correção de expurgos inflacionários determinados por Planos 
Econômicos, porque matéria não recorrida.
V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido em parte, para 
ressalva quanto ao Plano Collor I.
VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido" (REsp 
1107201/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em DJe  
6/5/2011).

É de se registrar, ainda, que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, 

com fulcro no artigo 543-B do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 

julgamento dos recursos especiais pertinentes. 

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
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PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se 
submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo 
diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de 
mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de 
condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo 
Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da 
CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem pagas independentemente 
de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 
(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 
10.259/2001).
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial 
transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno Valor, é de 60 
(sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 
autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição 
judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento 
da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que 
cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 'Durante 
o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem 
juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.' 
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 
que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 
298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 
30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno 
Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição 
de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do 
TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 
25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).
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7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se 
empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo 
de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido 
expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao 
crédito, mas um minus que se evita.
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a observância 
dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de liquidação, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa 
à coisa julgada (Mutatis mutandis , precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; 
AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 
142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
04.12.2003, DJ 29.03.2004).
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período 
em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção monetária do indébito 
tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe 
em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 
incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros moratórios 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, da 
requisição de pequeno valor - RPV.
10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores 
constantes da RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período em 
que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos 
para os cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 
(revogada pela Resolução 561/2007).
11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor 
pago mediante Requisição de Pequeno Valor tem por escopo coibir o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 
pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 
100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 
pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos 
cálculos e a efetiva satisfação da obrigação pecuniária.
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão 
geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim 
identificado: 'Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido 
entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de 
pequeno valor.'
13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 
543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 
julgamento dos recursos especiais pertinentes.
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo 
STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa 
Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita 

Documento: 1201129 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2012 Página  6 de 4



 
 

 

Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 
1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 
1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 
805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 
04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg 
nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado 
em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada 
tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao 
Pretório Excelso.
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de 
correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 
julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008" (REsp 1.143.677/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 
4/2/2009 - grifou-se).

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0246250-2 Ag     1113545 / RS

Números Origem:  10700020170           70022230643           70025150087

EM MESA JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO OSTER
ADVOGADO : VÍTOR LINDOLFO GRESSLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADOS : EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO OSTER
ADVOGADO : VÍTOR LINDOLFO GRESSLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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